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APRESENTAÇÃO 

 

O presente Manual de Rotinas da Infância e da Juventude tem como objetivo 

auxiliar, orientar e subsidiar os juízes e os servidores na rotina diária das secretarias 

e na prestação jurisdicional, dos temas relativos à Infância e Juventude. 

Segundo o art. 31 da Lei n. 4.964/1985 (Código de Organização e Divisão 

Judiciária do Estado de Mato Grosso), incumbe à Corregedoria-Geral da Justiça do 

Estado de Mato Grosso promover a orientação quanto aos mecanismos processuais 

a serem adotados como regra de eficiência na prestação jurisdicional. Assim, com 

intuito de cumprir esse desiderato, a Gestão 2017/2018 idealizou a criação de um 

manual que auxiliasse os juízes e servidores na tramitação dos processos referentes 

ao Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente, no que tange ao respeito à 

garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, constitucionalmente 

protegidos, visando a efetivação dos princípios da prioridade absoluta e da eficiência. 

Nesse desiderato, foram realizados estudos e pesquisa nos demais Tribunais 

de Justiça, dentre os quais se destacou, pela praticidade e clareza, o Manual de 

Rotinas da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás ï TJGO. 

Por conseguinte, a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso solicitou 

autorização de reprodução do referido Manual ao Desembargador Walter Carlos 

Lemes, então Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás, mediante o Oficio n. 

286/2018-CEJA-MT, o que permitiu a reprodução de um manual revisado, atualizado 

e aprimorado com as normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato 

Grosso.  

Conforme foi dito alhures, este Manual reproduz todo o trâmite dos processos 

afetos à Infância e Juventude na matéria cível de prevenção e proteção à criança e ao 

adolescente, com as alterações trazidas ao Estatuto da Criança e Adolescente ï ECA 

(Lei n. 8.069/1990) pela Lei n. 13.509/2017, em especial, aos novos processos de 

adoção e acolhimento institucional e familiar.  

Nesse contexto, a utilização deste Manual consolida um modelo inovador que 

aproxima, em todas as unidades judiciárias da Infância e da Juventude, a 

padronização da rotina das secretarias de modo que a morosidade e falhas são 
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corrigidas em tempo real e regularizadas sem prejuízo da tramitação normal das ações 

judiciais, cumprindo o reconhecimento normativo da prioridade, com status de direito 

fundamental, elencada no art. 152, §§ 1º e 2º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Daí por que cabe ao Poder Judiciário o compromisso de concreção 

desses direitos fundamentais, que se implementa pelo desenvolvimento da prestação 

jurisdicional como atividade-fim. 

Espera-se, pois, que a experiência decorrente da aplicação deste Manual 

possa promover importantes ajustes ao longo do tempo, sobretudo levando-se em 

conta a necessidade de padronização e aprimoramento na gestão de processos e 

rotina da secretaria dos Juízos da Infância e Juventude. 

 

Cuiabá, dezembro de 2020. 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, as crianças e os 

adolescentes passaram a figurar como sujeitos de direitos, com atenção especial 

por serem considerados pessoas em desenvolvimento. E, em seu art. 227, a 

Constituição Federal preconiza de forma clara e insofismável que é dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Por sua vez, a Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente ï 

ECA) foi promulgada no dia 13 de julho de 1990 regulamentando o art. 227 da 

Carta Política da República em consonância com a Convenção Internacional dos 

Direitos da Criança, aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações 

Unidas ï ONU e ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, conhecido também pela sigla 

ECA, representou um marco no nosso ordenamento jurídico ao garantir a 

proteção integral às crianças e aos adolescentes. Algo bem diferente do que se 

tinha até então com o Código de Menores (Lei n. 6.697/79), que tratava apenas 

de menores em situação irregular. 

Assim, ao atuar nos processos da Infância e da Juventude, o juiz deverá 

observar as seguintes regras gerais: 

1. O Estatuto da Criança e do Adolescente determina a aplicação 

subsidiária do Código de Processo Civil aos seus processos cíveis e do 

Código de Processo Penal aos processos visando a apuração de ato 

infracional, exceto na fase recursal, que é orientada pelo Código de 

Processo Civil em ambos os casos.  

2. Todos os processos de competência do Juízo da Infância e da 

Juventude têm prioridade de tramitação, em razão do princípio da 

prioridade absoluta; e, por isso, não estão sujeitos à ordem cronológica 
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prevista no art. 12 do Código de Processo Civil. 

OBSERVAÇÃO: nas unidades judiciárias de competência genérica essa 

informação é muito importante, pois, em tese, todos os processos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente devem ser analisados em primeiro 

plano. 

3. A contagem do prazo dos processos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente obedece a regra do seu art. 152, § 2º, ou seja, o prazo é 

contado em dias corridos, excluído o dia do começo e incluído o dia 

do vencimento e não se aplica o prazo em dobro para Fazenda Pública 

e para o Ministério Público.  

ATENÇÃO:  

I- Com relação à contagem de prazos para a Defensoria Pública estadual, 

existe uma polêmica, pois a legislação não vedou a aplicação do prazo em 

dobro, como fê-lo para as outras instituições (Fazenda Pública, Ministério 

Público). Assim, caberá ao juiz interpretar se houve um silêncio eloquente 

e respeitar o prazo em dobro trazido pela lei institucional da carreira dos 

defensores públicos, ou se há vedação do prazo em dobro para a 

Defensoria Pública. 

II- Controle de prazos nas ações de adoção, de destituição e/ou suspensão 

do poder familiar e de habilitação de pretendentes à adoção (arts. 47, § 10, 

163, caput, e 197-F da Lei n. 8.069/1990) ï prazo para conclusão: 120 

(cento e vinte) dias. 

4. A competência do Juízo da Infância e da Juventude é orientada pelo art. 

148 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Na hipótese de competência 

do Juízo da Infância e da Juventude, prevista no parágrafo único do art. 

148 do Estatuto da Criança e do Adolescente, dependerá da constatação 

da situação de risco envolvendo a criança e/ou o adolescente. Trata-se 

de competência absoluta.  
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1 DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO (arts. 98 e 101 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente) 

 

As medidas de proteção são aquelas que visam salvaguardar a criança ou o 

adolescente de qualquer situação de risco ou vulnerabilidade e são aplicáveis sempre 

que seus direitos forem ameaçados ou violados (art. 98 do ECA): 

I. por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II. por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;  

III. em razão de sua conduta. 

Convém registrar, outrossim, que a constatação de situação prevista no art. 

98 do Estatuto da Criança e do Adolescente acima citado é importante para definição 

da competência do Juízo da Infância e da Juventude, especialmente em relação ao 

Juízo de Família. 

As medidas de proteção elencadas no art. 101, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, têm caráter preventivo e/ou reparador e pressupõem sempre a 

presença de situação de risco, podendo ser classificadas em institucional, familiar e 

colocação em família substituta, sendo estas de competência exclusiva do Juízo da 

Infância e da Juventude.  

O art. 101, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que o 

afastamento da criança ou do adolescente do convívio familiar é de competência 

exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração do processo judicial 

contencioso, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha interesse, no qual se 

garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla 

defesa. 

Cabe ao Juízo da Infância e da Juventude aplicar as medidas protetivas 

previstas nos incisos I a IX do art. 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, quais 

sejam: 

¶ Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade. 

¶ Orientação, apoio e acompanhamento temporários. 
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¶ Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental. 

¶ Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança 

e ao adolescente. 

¶ Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial. 

¶ Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos. 

¶ Acolhimento institucional. 

¶ Inclusão em programa de acolhimento familiar. 

¶ Colocação em família substituta.  

 
Observações importantes: 

¶ O acolhimento institucional e o familiar são medidas provisórias e excepcionais, 

utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, na sua 

impossibilidade, para colocação em família substituta, não implicando assim em 

privação de liberdade (art. 101, § 1º, IX, do ECA). 

¶ O Conselho Tutelar também tem competência para aplicar as medidas de proteção 

previstas no art. 101, I a VII, conforme preconiza o art. 136, I, do Estatuto da Criança 

e do Adolescente. 

¶ Cabe apenas ao Juízo da Infância e da Juventude decidir sobre a guarda, a tutela 

e a suspensão ou destituição do poder familiar. 

¶ Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos 

pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida 

cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum (art. 130 do ECA). 

 

 

1.1 Do Acolhimento Institucional 

 

Conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, o acolhimento 

institucional corresponde a uma medida excepcional e provisória, que deve ser 

mantida pelo menor período de tempo possível, uma vez que se deve garantir o direito 
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da criança ou do adolescente à convivência familiar e comunitária. Nesse sentido, a 

criança ou o adolescente somente poderá ser acolhido em uma instituição nas 

situações em que forem esgotadas outras possibilidades de permanência na família, 

incluindo a família extensa e levando em consideração as relações de afinidade e 

afetividade. A medida de acolhimento não deve ser considerada, em nenhuma 

hipótese, uma solução para o problema vivenciado por crianças ou adolescentes em 

situação de risco. 

Com a edição da Lei n. 12.010/2009, o termo abrigo foi substituído por 

acolhimento institucional. Essa mudança é extremamente significativa, pois a nova 

terminologia possibilita uma compreensão diferenciada acerca das instituições, que 

não devem ser concebidas meramente como um lugar para guardar/abrigar crianças 

ou adolescentes, mas sim um lugar onde eles possam, de fato, ser acolhidos em suas 

singularidades, preservando-se a esfera afetiva, aspecto fundamental para o 

desenvolvimento humano. 

O acolhimento institucional previsto no art. 101, VII, do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, consiste em retirar a criança ou o adolescente de seu lar para colocá-

la, temporariamente, em uma unidade de acolhimento, visando protegê-la de 

situações de violência física ou moral. E segundo o jurista Valter Kenji Ishida1 é uma 

verdadeira medida cautelarò que comporta tutela de urg°ncia, exigindo o fumus boni 

iuris e o periculum in mora, justificada pela existência de um fato anormal no seio 

familiar que ocasiona uma situação emergencial. 

As regras gerais nos casos de acolhimento institucional são as seguintes: 

a. É medida excepcional e provisória utilizável como forma de transição 

para reintegração à família natural ou extensa ou, se não for possível, a 

colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade (art. 

101, § 1º, do ECA). 

b. O pedido será formulado (normalmente) pelo Ministério Público. 

c. É de competência exclusiva do juiz (art. 101, § 2º, do ECA): o 

acolhimento institucional somente poderá ser determinado pela autoridade 

                                                
1 ISHIDA, Valter Kenji. Estatuto da criança e adolescente: doutrina e jurisprudência. Ed. Juspodium. 

2018. 
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judiciária. 

d. Acolhimento informal: o acolhimento pode ser realizado de forma informal 

pelo Conselho Tutelar (muito comum nos finais de semana e feriados), 

visando cessar situação de violência ou violação de direitos, porém deverá 

ser convalidado pelo juiz, que expedirá a Guia de Acolhimento, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas (art. 93 do ECA).  

e. Expedição de guia de acolhimento: a Guia Nacional de Acolhimento e a 

Guia Nacional de Desligamento de crianças ou de adolescentes acolhidos 

deverão ser obrigatoriamente emitidas no Sistema Nacional de Adoção e 

Acolhimento ï SNA para todas as crianças ou adolescentes, cuja medida 

protetiva de acolhimento tenha sido aplicada (art. 9º do Anexo I da 

Resolução n. 289/2019 do Conselho Nacional de Justiça). 

f. Contraditório e ampla defesa: os pais ou responsáveis legais têm direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

g. Elaboração do PIA: a equipe técnica da unidade acolhedora elaborará o 

Plano Individual de Atendimento ï PIA, visando a reintegração familiar e, 

em caso negativo, emitirá parecer conclusivo pela colocação em família 

substituta.  

h. Reavaliação: a situação da criança ou do adolescente acolhido deverá ser 

reavaliada no máximo a cada 3 (três) meses pela autoridade judiciária 

competente (art. 19, § 1º, do ECA). 

i. Preferência da família natural ou extensa: a reintegração de criança ou 

de adolescente à sua família natural ou extensa terá preferência em relação 

a qualquer outra providência (art. 19, § 3º, do ECA). 

j. Convivência integral da mãe adolescente com seu(ua) filho(a): se uma 

adolescente estiver em programa de acolhimento institucional e for 

mãe, deverá ser garantida a ela a convivência integral com a criança 

(art. 19, § 5º, do ECA).  

k. Prazo máximo: o prazo máximo da permanência da criança ou do 

adolescente em programa de acolhimento institucional será de 18 (dezoito) 

meses, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior 



 

 

13 

 

interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária (art. 19, § 

2º, do ECA). Em conclusão: o acolhimento institucional poderá resultar na 

reintegração à família natural (pais) ou extensa (parentes); e, não sendo 

possível, na colocação em família substituta (adoção). Nas duas hipóteses 

a equipe técnica da unidade acolhedora deverá emitir parecer conclusivo. 

l. Realizada a reintegração à família natural ou extensa: o magistrado 

poderá fixar prazo para acompanhamento pela equipe técnica do Juízo da 

Infância e da Juventude, com remessa dos relatórios de acompanhamento. 

m. Emitido parecer conclusivo pela colocação em família substituta: o 

Ministério Público, exceto se entender necessária a complementação das 

informações encaminhadas, ajuizará a ação judicial de 

perda/destituição do poder familiar no prazo de 15 (quinze) dias. 

n. Expedição da guia de desligamento: no momento em que ocorrer o 

retorno da criança ou do adolescente à sua família de origem ou, ainda, no 

momento da sua colocação em família substituta em razão de guarda, 

tutela ou adoção, deverá ser expedida a guia de desligamento, por meio 

do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento ï SNA. 

o. Convivência da mãe adolescente com seu filho: a Lei n. 13.509/2017 

acrescentou dois parágrafos ao art. 19 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, prevendo que se uma adolescente estiver em programa de 

acolhimento institucional e for mãe, deverá ser assegurado que ela tenha 

convivência integral com seu(ua) filho(a), além de ter apoio de uma equipe 

de psicólogos e assistentes sociais. 

 

Observação: 

O Juízo da Vara da Infância e da Juventude deverá manter cadastro das crianças 

ou adolescentes em situação de acolhimento institucional, por meio do Sistema 

Nacional de Adoção e Acolhimento, com informações sobre a situação jurídica de 

cada um, bem como das providências tomadas para a reintegração familiar ou, se não 

for possível, para a colocação em família substituta.  
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1.2 PIA ï Plano Individual de Atendimento de criança ou adolescente em 

acolhimento institucional ou familiar  

 

O Plano Individual de Atendimento ï PIA é um instrumento que norteia as 

ações que têm por escopo viabilizar a proteção integral, a reinserção familiar e 

comunitária e a autonomia de crianças ou de adolescentes afastados dos cuidados 

parentais e sob proteção de serviços de acolhimento. É uma estratégia de 

planejamento que, a partir do estudo aprofundado de cada caso, compreende a 

singularidade dos sujeitos e organiza as ações e atividades a serem desenvolvidas 

com a criança ou o adolescente e sua família durante o período de acolhimento. 

Assim que a criança ou o adolescente chegar ao serviço de acolhimento, a 

equipe técnica do serviço ï que poderá contar com a contribuição da equipe 

responsável pela supervisão dos serviços de acolhimento (ligada ao órgão gestor da 

Assistência Social), onde houver ï elaborará um plano de atendimento individual e 

familiar, no qual constem objetivos, estratégias e ações a serem desenvolvidos, tendo 

em vista a superação dos motivos que levaram ao afastamento do convívio e o 

atendimento das necessidades específicas de cada situação. 

A elaboração desse plano de atendimento deve ser realizada em parceria com 

o Conselho Tutelar e, sempre que possível, com a equipe interprofissional do Juízo 

da Infância e da Juventude. Tal plano deverá partir das situações identificadas no 

estudo diagnóstico inicial que embasou o afastamento do convívio familiar. Quando o 

acolhimento tiver sido realizado em caráter emergencial e/ou de urgência, sem estudo 

diagnóstico prévio, recomenda-se que o estudo seja realizado em até 20 (vinte) dias 

após o acolhimento, a fim de avaliar a real necessidade da medida ou a possibilidade 

imediata de retorno da criança ou do adolescente ao convívio familiar. Se o 

acolhimento emergencial tiver sido realizado sem prévia determinação da autoridade 

judiciária, esta deverá ser comunicada até o segundo dia útil imediato, conforme 

determina o art. 93 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Conforme prevê o art. 101, § 4º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 

responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano 
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individual de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de 

ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente [...]. 

Para a elaboração do PIA deverão ser observados os seguintes passos: 

a. O Plano Individual de Atendimento ï PIA será elaborado sob a 

responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa ou 

unidade de acolhimento e levará em consideração a opinião da criança 

ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável (art. 101, § 5º, do 

ECA). 

b. Constarão do Plano Individual, dentre outros: (art. 101, § 6º, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente). 

I. os resultados da avaliação interdisciplinar; 

II. os compromissos assumidos pelos pais ou responsável;  

III. a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou o 

adolescente acolhido e seus pais ou responsável, objetivando a 

reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e 

fundamentada determinação judicial, as providências a serem tomadas 

para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da 

autoridade judiciária. 

c. É recomendável, ainda, que conste no PIA: 

¶ histórico da criança ou adolescente e de sua família; 

¶ registro da vida da criança ou adolescente no período institucional; 

¶ guarda do histórico e pertences; 

¶ reconhecimento de aptidões (investimento) e desejos (sonhos); 

¶ investimento educacional; 

¶ acompanhamento educacional e emocional; 

¶ inserção em grupos de apoio específicos para superação de dificuldades 

físicas, motoras e emocionais; 

¶ construção de uma rede social de apoio (amigos, parentes, padrinhos, 

referências fora do abrigo); 

¶ escuta atenta e diálogos constantes; 

¶ desenvolvimento de autonomia;  
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¶ investimento na autoestima;  

¶ economia doméstica;  

¶ participação comunitária (grêmios, grupos de jovens, clubes, entre 

outros); 

¶ desenvolvimento de cidadania, perspectiva de futuro e responsabilidade 

social. 

d. A equipe técnica do respectivo programa ou unidade de acolhimento 

apresentará um parecer conclusivo sobre a possibilidade de reintegração à 

família natural ou extensa ou a colocação em família substituta. 

A partir das particularidades de cada caso e considerando as situações que 

levaram ao acolhimento, o PIA deve conter objetivos, estratégias e ações com a 

finalidade de garantir:  

¶ a oferta de cuidados de qualidade, o fortalecimento da autonomia, a 

proteção ao desenvolvimento e aos direitos da criança e do adolescente 

durante o período de acolhimento, considerando diversidades, 

singularidades e especificidades;  

¶ a excepcionalidade e a provisoriedade da medida protetiva de acolhimento;  

¶ a garantia do direito à convivência familiar (preservação e fortalecimento de 

vínculos familiares durante o período de acolhimento; e, quando possível, 

promoção da reintegração familiar segura e, excepcionalmente, colocação 

em família adotiva);  

¶ a preservação da convivência comunitária, com manutenção de vínculos 

positivos previamente existentes ï incluindo pessoas de referência da 

comunidade, do território de origem, além de outras referências afetivas 

como padrinhos, amigos entre outros ï; a construção de novos vínculos e 

a participação na vida comunitária;  

¶ o acompanhamento e apoio à família de origem, em parceria com outros 

serviços da rede, com vistas à superação dos motivos que levaram ao 

acolhimento e ao desenvolvimento de sua capacidade de cuidado e 

proteção; 

¶ a preparação para o desligamento e o acompanhamento após o 
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desligamento do serviço de acolhimento. 

O processo de elaboração do PIA começa imediatamente após a chegada da 

criança ou do adolescente no serviço de acolhimento, compreendendo duas etapas:  

1ª etapa: abrange a acolhida inicial, a execução de ações emergenciais e a 

elaboração do Estudo da Situação. Em cumprimento ao disposto no art. 101, § 4º, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, recomenda-se que os resultados dessa etapa 

sejam encaminhados à autoridade judiciária em até 20 (vinte) dias após o acolhimento. 

Essas ações iniciais permitem dar respostas às demandas mais urgentes da criança 

ou do adolescente, conhecer suas necessidades, realidade familiar e o contexto que 

a/o levou ao acolhimento, de modo a possibilitar a atuação concreta da equipe do 

serviço de acolhimento na promoção de ações que devam ser incluídas na 2ª etapa 

do PIA.  

2ª etapa: realizada com base nas informações obtidas no Estudo da Situação 

(1ª etapa), abrange o desenvolvimento de estratégias que direcionem o planejamento 

de objetivos e ações concretas que orientem e sistematizem o trabalho a ser 

desenvolvido durante o período de acolhimento e após o desligamento. Recomenda-

se que essa etapa seja finalizada em até 45 (quarenta e cinco) dias, com 

encaminhamento do PIA à autoridade judiciária. 

Eis as normativas relacionadas ao PIA: 

¶ Resolução CNAS n. 109/2009, que trata da tipificação dos serviços 

socioassistenciais. O documento aponta o PIA como instrumento 

necessário para a operacionalização dos serviços socioassistenciais; 

¶ Resolução Conjunta CONANDA/CNAS n. 1/2009, que aprova o documento 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes. O documento apresenta orientações quanto à elaboração do 

PIA e define que seu objetivo é orientar o trabalho de intervenção durante 

o período de acolhimento, visando à superação das situações que levaram 

à aplicação da medida de proteção; 

¶ Lei n. 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo ï Sinase, bem como traz a exigência da elaboração do 
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Plano e estabelece sua estrutura mínima e quem são os responsáveis pela 

sua elaboração.  
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2 DA BUSCA E APREENSÃO 

 

A ação de busca e apreensão de crianças ou de adolescentes tramitará pelo 

Juízo da Infância e da Juventude nos casos em que a criança ou o adolescente se 

encontrar em situação de risco, como também nos casos em que haja 

descumprimento de determinação judicial em ações de guarda e responsabilidade 

regidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

1. O Ministério Público ou a parte interessada, por meio de advogado ou 

Defensor Público, protocolará a petição inicial, expondo as razões do 

pedido, indicando o lugar onde se encontra a criança ou adolescente. 

2. Após registro e autuação da ação, os autos serão remetidos ao juiz que 

poderá: 

¶ designar audiência de justificação prévia para oitiva da parte autora ou, 

se entender necessário, a oitiva das partes, antes da análise do pedido; 

¶ conceder a liminar, apenas com base nos fatos e documentos 

constantes dos autos. 

3. Concedida a liminar, será expedido o mandado de busca e apreensão da 

criança ou do adolescente. 

4. IMPORTANTE: é preciso cautela para o cumprimento de mandado de 

busca e apreensão de criança ou de adolescente para evitar traumas. O 

mandado deve ser cumprido por dois oficiais de justiça, sendo 

recomendável que sejam acompanhados por um profissional da equipe 

técnica (psicóloga/assistente social), evitando-se o reforço policial, exceto 

quando absolutamente indispensável. 

5. Cumprido o mandado, a parte requerida será citada para oferecer 

contestação. 

6. Contestada a ação, a parte requerente será intimada para impugná-la. 

7. Será realizado estudo psicossocial pela equipe técnica do juízo. 

8. Após, vista ao Ministério Público para manifestação. 

9. Por fim, os autos serão conclusos para sentença ou, se for o caso, será 

designada audiência de instrução e julgamento. 
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3 DA PERDA/DESTITUIÇÃO E DA SUSPENSÃO DO PODER 

FAMILIAR 

 

A ação de destituição do poder familiar é regulada pelos arts. 155 a 163 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo de competência do Juízo da Infância e 

da Juventude quando houver situação de risco (art. 148, parágrafo único, b, do ECA) 

ou quando estiver cumulada com a adoção (art. 148, III, do ECA). A competência 

territorial deverá observar o art. 147 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A legitimidade ativa é não apenas do Ministério Público mas de quem tenha 

legítimo interesse; e, caso não seja o Ministério Público o requerente da ação, deverá 

seu presentante atuar como fiscal da ordem jurídica. 

É admitida a decretação liminar da suspensão do poder familiar, como forma 

de resguardar a criança ou adolescente durante o trâmite do processo. Para tanto, 

exige-se a existência de um motivo grave. Também se admite o afastamento do 

agressor da moradia comum, com fixação de alimentos para o filho menor (art. 130 do 

ECA) ou mesmo a suspensão de visitações dos genitores. 

Ao ter contato com a petição inicial, o juiz determinará a realização de estudo 

psicossocial, de modo a averiguar a situação da criança ou adolescente e do núcleo 

familiar. O detentor do poder familiar será citado para oferecer uma resposta escrita 

no prazo de 10 (dez) dias, sendo a citação, como regra, pessoal. Apesar de o art. 158, 

§ 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, exigir o esgotamento das tentativas de 

citação pessoal, admite-se a citação por hora certa (§ 3º) e a citação por edital dos 

pais com paradeiro incerto ou não sabido, mediante publicação única, dispensando-

se os ofícios para a localização.  

A perda/destituição e a suspensão do poder familiar ocorrerão sempre que 

houver conduta omissiva dos pais diante de suas obrigações elencadas no art. 22 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e nos arts. 1.634 e 1.637 do Código Civil. 

a. Terá início por provocação do Ministério Público ou por quem tenha legítimo 

interesse (Defensoria Pública, requerentes de adoção) (art. 155 do ECA). 

b. O prazo para o Ministério Público ingressar com a ação de perda/destituição do 

poder familiar será de 15 (quinze) dias, após a entrega do relatório da equipe 
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técnica, conclusivo no sentido de perda/destituição do poder familiar (art. 101, § 10, 

do ECA). 

c. Na hipótese de o promotor de justiça se recusar ou deixar de interpor a ação de 

perda do poder familiar, o juiz poderá solicitar à Procuradoria-Geral de Justiça a 

indicação de outro membro do Ministério Público para fazê-lo, em analogia ao art. 

28 do Código de Processo Penal e ao art. 181, § 2º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

d. A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente em 

processo contencioso com regular citação dos pais (art. 24 do ECA). 

e. Liminar: havendo motivo grave, a autoridade judiciária poderá decretar a 

suspensão do poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo 

da causa, ficando a criança ou o adolescente confiado a pessoa idônea, mediante 

termo de responsabilidade (art. 157 do ECA), objetivando diminuir o tempo de 

permanência da criança ou do adolescente na unidade acolhedora. 

f. Realização de estudo psicossocial ou perícia: recebida a petição inicial, o juiz 

deverá determinar, concomitantemente ao despacho de citação e 

independentemente de requerimento do interessado, a realização de estudo 

psicossocial por equipe interprofissional ou multidisciplinar para comprovar a 

presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar (art. 

157, § 1º, do ECA). 

g. Concluído o estudo psicossocial: os autos serão encaminhados ao Ministério 

Público para manifestação. 

h. Citação: o prazo para resposta escrita é de 10 (dez) dias, devendo ser indicadas, 

desde logo, as provas a serem produzidas e o rol de testemunhas. É possível a 

citação por hora certa (art. 158, § 3º, do ECA); e, na hipótese de os pais se 

encontrarem em local incerto ou não sabido, serão citados por edital no prazo 

de 10 (dez) dias, em publicação única, dispensado o envio de ofícios para a 

localização (art. 158, § 4º, do ECA).  

i. Defensor dativo: é importante constar no mandado de citação a informação de 

que se a parte requerida não tiver possibilidade de constituir advogado, sem 

prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, poderá requerer na secretaria da 
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unidade judiciária, que lhe seja nomeado defensor dativo, ao qual incumbirá a 

apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir da intimação do despacho 

de nomeação (art. 159 do ECA). Na hipótese de requerido(a) privado(a) de 

liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento da citação pessoal, se 

deseja que lhe seja nomeado defensor (art. 159, parágrafo único, do ECA). 

j. Ausência de contestação: se não houver contestação e já tiver sido concluído o 

estudo psicossocial ou a perícia realizada por equipe interprofissional ou 

multidisciplinar, o juiz dará vista dos autos ao Ministério Público para que, como 

custos legis, ofereça parecer no prazo de 5 (cinco) dias, salvo se o requerente da 

ação for o próprio Ministério Público. Após a manifestação do Ministério Público, o 

juiz decidirá, no mesmo prazo de 05 (cinco) dias (art. 161 do ECA).  

k. Oitiva de testemunhas: o juiz, de ofício ou a requerimento das partes ou do 

Ministério Público, determinará a oitiva de testemunhas que comprovem a presença 

de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos 

arts. 1.637 e 1.638 do Código Civil ou no art. 24 do ECA (art. 161, § 1º, do ECA). 

l. Oitiva obrigatória dos pais: é obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem 

identificados e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos de não 

comparecimento perante a Justiça quando devidamente citados (art. 161, § 4º, do 

ECA). Se o pai ou a mãe estiver privado de liberdade, a autoridade judiciária 

requisitará sua apresentação para a oitiva (art. 161, § 5º, do ECA). 

m. Audiência: presentes as partes, seus advogados ou o Defensor Público e o 

Ministério Público, serão ouvidas a criança ou o adolescente, a parte requerida e 

as testemunhas arroladas, colhendo-se em seguida oralmente o parecer técnico, 

salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o 

requerente, o requerido e o Ministério Público pelo tempo de 20 (vinte) minutos 

cada um, prorrogável por mais 10 (dez) minutos (art. 162, § 2º, do ECA). 

n. Sentença: a sentença será proferida em audiência, podendo o juiz designar data 

para sua leitura no prazo de 5 (cinco) dias (art. 162, § 3º, do ECA). 

o. Averbação da sentença: a sentença que decretar a perda ou a suspensão do 

poder familiar será averbada à margem do registro de nascimento da criança ou do 

adolescente (art. 163, parágrafo único, do ECA). 
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p. Prazo máximo para conclusão do processo: 120 (cento e vinte) dias. O art. 163 

do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece o prazo máximo para 

conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no 

caso de notória inviabilidade de manutenção do poder familiar, dirigir esforços para 

preparar a criança ou o adolescente com vistas à colocação em família substituta.   

q. Em se tratando de criança ou adolescente acolhida/o: proferida a sentença nos 

autos da ação de destituição do poder familiar o juiz deverá determinar a inclusão 

da criança ou do adolescente no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, na 

situação apta para adoção; e, proceder à consulta à lista de pretendentes à adoção 

da comarca. 

 

Observação: Falta de recursos materiais dos pais: tal como dispõe o art. 23 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, a falta ou carência de recursos materiais não 

constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar. Destarte, não 

existindo outro motivo, além de eventual insuficiência econômica, a criança ou o 

adolescente será mantido em sua família de origem, que será, obrigatoriamente, 

incluída em programas oficiais de auxílio, fazendo com que volte a ter recursos 

materiais minimamente necessários para a manutenção da sua estrutura. 

 

r. Criança ou adolescente indígena: é da Justiça estadual e não da Justiça Federal 

a competência para apreciar as ações de perda/destituição do poder familiar, uma 

vez que o interesse jurídico é específico e individualizado, não envolvendo 

interesse da coletividade indígena elencados no art. 231 da Constituição Federal. 

Será obrigatória a intervenção, junto à equipe interprofissional ou multidisciplinar 

de representante da Fundação Nacional do Índio ï Funai e de antropólogos. Devem 

ser respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem 

como instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 

fundamentais reconhecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela 

Constituição Federal. É obrigatório, ainda, que a colocação familiar ocorra 

prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia 

(arts. 28, § 6º, e 157, § 2º, do ECA). 
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4 DA COLOCAÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA 

 

É direito fundamental de toda criança ou adolescente ser criado e educado 

no seio de sua família natural e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada 

a convivência familiar e comunitária (art. 19 do ECA).  

Assim, excepcionalmente ï como na hipótese em que a família natural não 

seja capaz de garantir direitos e garantias decorrentes do princípio da proteção 

integral (maus-tratos, abandono, dependência a entorpecentes, orfandade, etc.) ï, 

promover-se-á a colocação da criança ou adolescente, sempre tendo em vista o 

melhor interesse deles, em uma família substituta. 

A família substituta é aquela que se forma a partir da impossibilidade, 

mesmo que momentânea, de a criança ou do adolescente permanecer com seus pais 

biológicos. 

 

Considerações Gerais:  

1. A colocação da criança ou do adolescente em família substituta dar-se-á por meio 

de guarda, tutela e adoção (arts. 33 a 52-D do ECA). 

2. Os arts. 165 a 170 do Estatuto da Criança e do Adolescente tratam dos processos 

judiciais para colocação de criança e de adolescente em família substituta, sob as 

formas de guarda, tutela e adoção. 

3. Guarda e Tutela: somente serão processadas no Juízo da Infância e da 

Juventude se houver situação de risco que o justifique (art. 148, parágrafo único, 

a, do ECA). Isso significa dizer que, via de regra, a competência para 

processamento da ação de guarda e tutela é do Juízo de Família, e somente se a 

criança ou o adolescente estiver em situação de risco a competência será atraída 

para o Juízo da Infância e da Juventude. 

4. Adoção: no tocante à adoção de criança ou de adolescente, a ação será 

processada no Juízo da Infância e da Juventude (art. 39 do ECA).   

5. Oitiva da criança ou do adolescente: o § 1º do art. 28 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente estabelece que, sempre que possível, a criança ou o adolescente 
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será previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de 

desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida e terá 

sua opinião devidamente considerada. 

6. Oitiva obrigatória de adolescente: tratando-se de maior de 12 (doze) anos de 

idade, será necessário seu consentimento, colhido em audiência (art. 28, § 2º, do 

ECA). 

7. A fim de minorar as consequências decorrentes da medida, na apreciação do 

pedido de colocação em família substituta, levar-se-á em conta, o grau de 

parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade (art. 28, § 3º, do ECA). 

8. Grupo de irmãos: devem ser colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma 

família substituta, ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra 

situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução diversa, 

procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos 

fraternais (art. 28, § 4º, do ECA). 

9. Criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade de 

quilombo:  

É obrigatório:  

I. que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os 

seus costumes e tradições, bem como suas instituições, desde que não 

sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Constituição Federal;  

II. que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade 

ou junto a membros da mesma etnia;  

III. a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela 

política indigenista, no caso de crianças ou de adolescentes indígenas, e de 

antropólogos, junto a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá 

acompanhar o caso (art. 28, § 6º, I, II e III, do ECA). 

10. Ambiente familiar adequado: é necessário que a família substituta ofereça 

ambiente familiar adequado à criança ou ao adolescente (art. 29 do ECA). 

11. Transferência da criança ou do adolescente a terceiros: a família substituta 

(guardião) não poderá transferir a criança ou o adolescente a terceiros, sem 
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autorização judicial (art. 30 do ECA). 

12. Colocação de crianças ou de adolescentes em família estrangeira: é medida 

excepcional, somente admissível na modalidade de adoção (art. 31 do ECA). 

13. Termo de Compromisso: ao assumir a guarda ou tutela, o responsável prestará 

compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termos nos 

autos (art. 32 do ECA).   

 

 

 

 

4.1 Guarda 

 

A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à 

criança ou ao adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, 

inclusive aos pais (art. 33 do ECA). 

1. Modalidades de guarda previstas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente: 

a) Provisória: pode ser concedida liminar ou incidentalmente nas ações 

de tutela e adoção, salvo nos casos de adoção por estrangeiros, onde 

é juridicamente impossível (art. 33, § 1º, do ECA).  

b) Permanente: uma das formas mais usuais no Juízo da Infância e da 

Juventude e implica a responsabilidade sobre a criança ou o 

adolescente até os 18 (dezoito) anos (art. 33, § 2º, do ECA).  

c) Peculiar: é uma novidade trazida pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente e visa suprir a ausência eventual dos pais, permitindo que 
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o guardião represente a criança ou o adolescente em determinada 

situação (art. 33, § 3º, do ECA). 

d) Compartilhada: hipótese em que se evita a cisão da guarda, 

permanecendo, por exemplo, com ambos os pais (art. 1.584 do Código 

Civil) ou com duas pessoas, por exemplo, avó e pai. 

2. O pedido poderá ser formulado pelo Ministério Público, Defensoria Pública 

ou por advogado representando pessoa interessada em obter a guarda de 

criança ou de adolescente que esteja em situação de risco.  

3. Pedido liminar: havendo pedido liminar, o juiz o analisará; e, caso 

entenda necessário, poderá designar audiência de justificação prévia, 

bem como determinar a realização prévia de estudo psicossocial pela 

equipe técnica do Juízo da Infância e da Juventude. 

4. Deferida a liminar: será expedido o termo de guarda provisória, 

determinando-se a citação da parte requerida. 

5. Estudo psicossocial: a equipe técnica fará estudo psicossocial com as 

partes, elaborando relatório conclusivo com parecer favorável ou 

desfavorável ao deferimento do pedido. 

6. Vistas ao Ministério Público: com a apresentação do relatório de estudo 

psicossocial, será concedida vistas dos autos ao Ministério Público para 

ciência. 

7. Audiência de instrução e julgamento: será designada audiência de 

instrução e julgamento para a oitiva da criança ou do adolescente, das 

partes requerente e requerida e das testemunhas arroladas. 

8. Alegações finais: serão feitas oralmente, seguida de sentença. 

9. Sentença favorável: sendo a sentença favorável ao pedido, após o 

trânsito em julgado, será expedido o Termo de Guarda em uma das 

modalidades descritas no item 2, intimando-se o guardião para 

comparecer na secretaria da unidade judiciária, onde assinará o Termo de 

Compromisso; e, não havendo recurso, o processo será remetido para 

baixa e arquivo definitivo. 

10. Sentença desfavorável: decorrido o prazo recursal, certifica-se o trânsito 
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em julgado da sentença, procedendo-se a baixa e arquivo definitivo do 

processo.   

11. Recurso: o prazo para interposição de recurso é de 10 (dez) dias corridos, 

não sendo necessário o preparo. Interposto o recurso, o juiz concederá 

vistas dos autos para a parte contrária apresentar contrarrazões no prazo 

de 10 (dez) dias (art. 198 do ECA). 

12. Juízo de retratação: antes de determinar a remessa dos autos à superior 

instância, no caso de apelação, a autoridade judiciária prolatará despacho 

fundamentado mantendo ou reformando a decisão, no prazo de 5 (cinco) 

dias (art. 198, VII, do ECA). Mantida a decisão apelada o gestor judiciário 

remeterá os autos à instância superior. Reformada a decisão, a remessa 

dos autos dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do 

Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação (art. 

198, VIII, do ECA). 
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4.2 Tutela 

 

A tutela é uma das formas de colocação da criança ou do adolescente em 

família substituta de modo definitivo e visa suprir a carência de representação legal, 

assumindo o tutor tal múnus na ausência dos pais. 

Acerca do tema, o art. 1.734 do Código Civil prevê que as crianças e os 

adolescentes cujos pais forem desconhecidos, falecidos ou que tiverem sido 

suspensos ou destituídos do poder familiar terão tutores nomeados pelo Juiz ou serão 

incluídos em programa de colocação familiar, na forma prevista pela Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 ï Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Na prática, a tutela serve, geralmente, para que os irmãos ou avós possam 

ter a representação legal de criança ou de adolescente, eis que a lei, pela proximidade 

sanguínea, veda a adoção, conforme art. 42, § 1º, do ECA. 

a) A tutela será definida, nos termos da lei civil, à pessoa de até 18 (dezoito) 

anos incompletos (art. 36 do ECA); 

b) O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou 

suspensão do poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda 

(art. 36, parágrafo único, do ECA); 

c) As formas de tutela estão estabelecidas nos arts. 1.728 a 1.766 do Código 

Civil, podendo ser: 

1. Testamentária: é aquela que vem consignada em testamento ou 

qualquer documento autêntico, expressando a vontade dos pais (art. 

1.729, parágrafo único, do Código Civil). O art. 37 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente fixa o prazo de 30 (trinta) dias, após a abertura da 

sucessão, para o tutor nomeado ingressar com o pedido de controle 

judicial do ato. 

2. Legítima: é aquela que, na falta de nomeação por testamento, ficará 

incumbida aos parentes da criança ou do adolescente, na forma 

estabelecida no art. 1.731 do Código Civil, observando-se sempre, o 

melhor interesse da criança ou do adolescente, o que significa dizer que 

a ordem prevista não é absoluta. 
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3. Dativa: ocorre quando não houver tutor testamentário ou legítimo, ou 

quando forem excluídos, escusados ou removidos, recaindo, assim, o 

encargo em pessoas estranhas aos laços consanguíneos (art. 1.732 do 

Código Civil). É a modalidade que ocorre com maior frequência. 

d) Cessa a condição de tutelado: I - com a maioridade ou a emancipação do 

menor; II - ao cair o menor sob o poder familiar, no caso de reconhecimento 

ou adoção (art. 1.763 do Código Civil). 

e) Será destituído o tutor, quando negligente, prevaricador ou incurso em 

incapacidade (art. 1.766 Código Civil). 

1. Tutela com suspensão do poder familiar 

a) A parte interessada encaminha a petição para protocolo. 

b) Após o registro e autuação, os autos serão conclusos ao juiz para 

despacho. 

c) Havendo pedido de liminar, o juiz o apreciará. 

2. Tutela em que os pais são falecidos 

a) A parte interessada, sem a necessidade de assistência de advogado, 

encaminha o pedido devidamente instruído com os seguintes 

documentos: 

¶ certidão de óbito dos pais ou prova da destituição do poder familiar; 

¶ documentos pessoais dos interessados, da criança ou do 

adolescente; 

¶ exame de sanidade física e mental dos requerentes; 

¶ certidão de antecedentes criminais dos requerentes; 

¶ comprovante de endereço dos requerentes; 

¶ outros eventualmente requisitados pelo juiz. 

b) Após o registro e autuação da petição, os autos serão conclusos ao juiz. 

c) Havendo pedido de liminar, o juiz o apreciará. 

d) Se for tutela com suspensão do poder familiar, o juiz determinará a 

citação dos pais. 

e) Será determinada a realização de estudo psicossocial, com parecer 

conclusivo, a ser apresentado pela equipe técnica. 
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f) Os autos serão encaminhados ao Ministério Público para manifestação. 

g) Após o retorno à secretaria da unidade judiciária, os autos deverão ser 

conclusos ao juiz, que designará audiência de instrução e julgamento 

para oitiva dos requerentes e das testemunhas arroladas. 

h) As alegações finais serão feitas oralmente, seguidas de sentença. 

i) Se a sentença for favorável, após o trânsito em julgado, expede-se o 

termo de tutela. Os requerentes são intimados a comparecerem na 

secretaria da unidade judiciária, onde assinam e recebem o termo, 

sendo, então, o processo remetido para baixa e arquivamento definitivo. 

j) Se a sentença for desfavorável, aguarda-se o trânsito em julgado. Não 

havendo recurso, procede-se à baixa e arquivamento definitivo do 

processo. 
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4.3 Adoção 

 

Segundo o art. 39, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a adoção é 

medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados 

os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, 

na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. 

Trata-se de uma medida protetiva (art. 101, IX, do ECA) de colocação em 

família substituta, que atribui a condição de filho ao adotando, com os mesmos direitos 

e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais ou 

parentes, salvo impedimentos matrimoniais (art. 41 do ECA). 

1. Intervenção do Ministério Público: é necessária a manifestação e 

fiscalização do Ministério Público nos processos de adoção, sob pena 

de nulidade. 

2. Adoção por procuração: nos termos do art. 39, § 2º, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, é vedada a adoção por procuração, pois deve 

prevalecer o princípio da pessoalidade, uma vez que os adotantes 

precisam ter o mínimo de contato com a criança ou adolescente a ser 

adotada/o, por meio do estágio de convivência, para que não ocorra 

arrependimento posterior. 

3. Irrevogabilidade da adoção: o § 1º do art. 39 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente previu expressamente a irrevogabilidade da adoção; e, 

com o trânsito em julgado da decisão, faz coisa julgada material, 

inadmitindo sua alteração. 

4. Processo perante o Juízo da Infância e da Juventude: somente 

tramitará no Juízo da Infância e da Juventude processo de adotando 

menor de 18 (dezoito) anos de idade. 

5. Posição da criança ou do adolescente nos processos de adoção: são 

sujeitos de direitos e, como tais, devem ser ouvidos sobre o pedido 

de adoção. Nessa senda, o art. 100, parágrafo único, I, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, expressamente menciona: São também 

princípios que regem a aplicação das medidas: I ï condição da criança 
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e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes 

são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem 

como na Constituição Federal. E, no mesmo sentido, o § 2º do art. 45 

do Estatuto da Criança e do Adolescente determina que em se tratando 

de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário 

o seu consentimento. 

6. Rompimento da relação de parentesco: o art. 41 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente dispõe que a adoção atribui a condição de filho ao 

adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, 

desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os 

impedimentos matrimoniais. Essa previsão de rompimento de qualquer 

vínculo em relação aos pais biológicos e parentes, tem como objetivo 

integrar completamente o adotado na sua nova família. 

7. Adoção unilateral e manutenção da filiação em relação à genitora 

biológica: o art. 41, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente 

possibilita a criação de filiação com o segundo marido ou mulher, 

companheiro ou companheira, mantendo o vínculo com a mãe e/ou pai 

biológico. 

8. Adoção unilateral e pai biológico falecido: embora exista divergência 

na doutrina sobre sua admissão (Maria Berenice Dias, ob. cit., p. 486), é 

possível a adoção unilateral pelo genitor socioafetivo, mesmo com o 

falecimento do genitor biológico. Nessa hipótese, existe necessidade de 

citação dos avós (STF, AI 840.484/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandoski, j. 

16/03/2011) (Valter Kenji IShida, Estatuto da Criança e do Adolescente 

Doutrina e Jurisprudência, 19. edição, JusPODIVM, 2018, p.174). 

9. Adoção unilateral e multiparentalidade: a exclusão de um dos pais 

pode ser resolvida por meio da multiparentalidade. Sobre a matéria, o 

Supremo Tribunal Federal fixou o seguinte entendimento: a 

parentalidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, 

não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante 
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baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios. 

(Tema de Repercussão Geral n. 622). 

10. Direito dos adotantes à licença-maternidade: a regra mínima é de 120 

(cento e vinte) dias para a adotante de criança ou de adolescente de 

acordo com o art. 392-A c/c o art. 392 da Consolidação das Leis do 

Trabalho ï CLT, podendo haver prorrogação por mais 60 (sessenta) dias 

no caso de a empresa aderir ao programa Empresa Cidadã, ou envolver 

a Administração Pública (art. 2º da Lei n. 11.770/2008). Além disso, deve 

ser esclarecido que, de acordo com o art. 392-C da CLT aplica-se, no que 

couber, o disposto no art. 392-A e 392-B ao empregado que adotar ou 

obtiver guarda judicial para fins de adoção, motivo pela qual tal benefício 

também pode ser aplicado aos homens. No entanto, o § 5º do art. 392-A 

da CLT prevê expressamente que a adoção ou guarda judicial conjunta 

ensejará a concessão de licença-maternidade a apenas um dos adotantes 

ou guardiães empregado ou empregada (Incluído pela Lei n.º 

12.873/2013). 

11. Legitimidade para adotar: qualquer pessoa, solteira, com união estável 

ou casada, maior de 18 (dezoito) anos de idade pode adotar (art. 42 do 

ECA). Se for casada ou viver em união estável, há necessidade de 

anuência do cônjuge ou companheiro (art. 165 do ECA), sendo certo que 

essa anuência poderá ser suprida judicialmente em caso de recusa. 

12. Estabilidade da família: o art. 42, § 2º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, exige a estabilidade da família, no caso de casal, que se 

refere ao equilíbrio do casal no aspecto moral, financeiro, etc. Essa 

estabilidade será aferida pela equipe multidisciplinar. 

13. Impedimento de adoção pelos ascendentes e irmãos: é vedada a 

adoção por ascendentes e irmãos, pois a intenção é o rompimento dos 

vínculos naturais de filiação e parentesco. Contudo, no REsp 

1.448.969/SC, Rel. Moura Ribeiro, j. 21.10.2014, o Superior Tribunal de 

Justiça admitiu excepcionalmente a adoção de neto por avós tendo em 

vista as peculiaridades do caso: como o fato de os avós já anteriormente 
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terem adotado a mãe biológica. Nessa hipótese, o neto trataria sua mãe 

como irmã mais velha e reconhece os avós como pais. A contratio sensu, 

não existe impedimento de adotar um sobrinho ou primo. (Valter Kenji 

IShida, Estatuto da Criança e do Adolescente Doutrina e Jurisprudência, 

19. ed., JusPODIVM, 2018, p.179). 

14. Adoção por divorciados, judicialmente separados e ex-

companheiros: podem adotar conjuntamente, contanto que acordem 

sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência 

tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja 

comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com 

aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da 

concessão (art. 42, § 4º, do ECA). 

15. Adoção por pessoa falecida: a adoção poderá ser deferida ao adotante 

que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do 

procedimento, antes de prolatada a sentença (art. 42, § 6º, do ECA). 

16. Consentimento dos pais/responsável legal ou do adotando: a adoção 

depende do consentimento dos pais ou do representante legal do 

adotando. Esse consentimento será dispensado em relação à criança ou 

ao adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido 

destituídos do poder familiar. Em se tratando de adotando maior de 12 

(doze) anos de idade, será também necessário o seu consentimento 

(art. 45 do ECA). O consentimento far-se-á na presença da autoridade 

judiciária e do representante do Ministério Público, tomando-se por termo 

as declarações. 

17. Estágio de convivência: o estágio de convivência com a criança ou 

adolescente, será pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, devendo 

ser observadas a idade da criança ou do adolescente e as peculiaridades 

do caso, podendo esse prazo ser prorrogado por até igual período, 

mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. O estágio de 

convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela 

ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja 
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possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. O estágio de 

convivência será acompanhado pela equipe interprofissional do Juízo da 

Infância e da Juventude, que apresentará ao final do prazo, relatório 

recomendando ou não o deferimento da adoção (art. 46 do ECA). 

18. Sentença inscrita no registro civil: o vínculo da adoção constitui-se por 

sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante mandado do 

qual não se fornecerá certidão. A inscrição consignará o nome dos 

adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. O 

mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do 

adotado. A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no 

Cartório do Registro Civil do município de sua residência. Nenhuma 

observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do 

registro (art. 47 do ECA). 

19. Mudança do prenome: a sentença conferirá ao adotado o nome do 

adotante; e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar a modificação 

do prenome. Caso a modificação de prenome seja requerida pelo 

adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, observado o disposto nos §§ 

1º e 2º do art. 28 do Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 47, §§ 5º 

e 6º, do ECA). 

20. A adoção produzirá seus efeitos a partir do trânsito em julgado da 

sentença constitutiva, exceto na hipótese prevista no § 6º do art. 42 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (adoção póstuma), caso em que 

terá força retroativa à data do óbito (art. 47, § 7º, do ECA). 

21. Manutenção dos processos de adoção em arquivo: o processo relativo 

à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em 

arquivo, admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros 

meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer tempo (art. 

47, § 8º, do ECA). 

22. Criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica: 

terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o 
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adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença 

crônica (art. 47, § 9º, do ECA). 

23. Prazo máximo para conclusão do processo de adoção: é de 120 

(cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual período, mediante 

decisão fundamentada da autoridade judiciária (art. 47, § 10, do ECA).    

24. Direito de conhecer a origem biológica: o adotado tem direito de 

conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 

processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após 

completar 18 (dezoito) anos. O acesso ao processo de adoção poderá ser 

também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, 

assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica (art. 48, 

parágrafo único, do ECA). 

25. A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais 

(art. 49 do ECA). 

 

Processo de adoção 

A adoção pode ocorrer nas seguintes situações: 

a) criança ou adolescente cujos pais forem falecidos, tiverem sido destituídos 

ou renunciado (entrega legal) ao poder familiar; 

b) criança ou adolescente cujos pais ainda não tenham sido destituídos do 

poder familiar. 

O processo de adoção poderá tramitar por meio de procedimento de jurisdição 

voluntária ou contenciosa, lembrando que jurisdição é o poder que detém o Estado 

para aplicar o direito ao caso concreto, com o objetivo de solucionar os conflitos de 

interesses e, com isso, resguardar a ordem jurídica e a autoridade da lei, além de 

impor suas decisões a respeito de alguma situação. Desse modo, a jurisdição 

contenciosa é marcada pela presença de litígio e a jurisdição voluntária não existe 

litígio a ser dirimido. 

4.3.1 Adoção por jurisdição voluntária 
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4.3.1.1 Criança ou adolescente cujos pais são falecidos ou destituídos do poder 

familiar 

 

O pedido de adoção de criança ou de adolescente cujos pais são falecidos 

ou destituídos do poder familiar poderá ser formulado diretamente na secretaria da 

unidade judiciária, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a 

assistência de advogado (art. 166 do ECA). 

a) Estudo psicossocial: será realizado o estudo psicossocial pela equipe 

técnica do juízo no prazo fixado pelo magistrado. 

b) Vistas ao Ministério Público pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

c) Audiência para ouvir os adotantes e a criança, sendo indispensável a 

oitiva se for adolescente. 

d) Sentença: será proferida no ato da audiência. 

 

 

4.3.1.2 Criança ou adolescente cujos pais renunciam ao poder familiar e 

concordam com a adoção (entrega legal/voluntária). Vide título 4.6. 

 

O pedido de adoção de criança ou de adolescente cujos pais renunciam ao 

poder familiar e concordam com a adoção também poderá ser formulado diretamente 

na secretaria da unidade judiciária, em petição assinada pelos próprios requerentes, 

dispensada a assistência de advogado (art. 166 do ECA). 

a) Orientação da equipe técnica: o consentimento dos titulares do poder 

familiar será precedido de orientações e esclarecimentos prestados pela 

equipe interprofissional do Juízo da Infância e da Juventude, em 

especial, no caso de adoção, sobre a irrevogabilidade da medida (art. 

166, § 2º, do ECA).  

b) Audiência: o consentimento prestado pelos pais por escrito não terá 

validade se não for ratificado na audiência judicial onde o juiz: 

I. na presença do Ministério Público, ouvirá as partes, devidamente 

assistidas por advogado ou por defensor público, para verificar 
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sua concordância com a adoção, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

contado da data do protocolo da petição ou da entrega da criança 

em juízo, tomando por termo as declarações; e 

II. declarará a extinção do poder familiar. 

 

Observação: é recomendável que o juiz homologue a renúncia ao poder 

familiar e não declare extinto o poder familiar, pois a extinção implica em 

descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar.   

 

c) Livre manifestação de vontade dos detentores do poder familiar: é 

garantida a livre manifestação de vontade dos detentores do poder 

familiar e o direito ao sigilo das informações (art. 166, § 3º, do ECA). 

d) Prazo de arrependimento: o consentimento é retratável até a data da 

realização da audiência judicial e os pais podem exercer o 

arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de 

prolação da sentença de extinção do poder familiar (art. 166, § 5º, do 

ECA). O consentimento somente terá valor se for dado após o 

nascimento da criança (art. 166, § 6º, do ECA). 

e) Estudo psicossocial: será realizado o estudo psicossocial pela equipe 

técnica do juízo, devendo apresentar parecer conclusivo sobre a adoção. 

f) Vistas ao Ministério Público. 

g) Sentença. 
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4.3.2 Adoção por jurisdição contenciosa 

 

 

4.3.2.1 Criança ou adolescente cujos pais ainda não foram destituídos do poder 

familiar 

 

Nessa hipótese há a possibilidade de cumulação de pedidos de destituição do 

poder familiar dos pais biológicos e o de adoção, sendo muito comum os juízes 

decidirem conjuntamente os referidos pedidos, apesar de existirem posicionamentos 

divergentes. 

O Superior Tribunal de Justiça, no REsp n. 283.092/SC e REsp n.  

476.382/SP, entendeu que a destituição do poder familiar deveria ser deduzida em 

processo autônomo em razão da gravidade da medida, uma vez que entende que o 

primeiro trata-se de um processo rigoroso com tramitação previamente estabelecida 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, enquanto o processo da adoção é de 

natureza jurídica não contenciosa. Porém, em outra decisão o Superior Tribunal de 

Justiça admitiu a cumulação, conforme se infere no REsp n. 1.525.433/DF. 

 

OBSERVAÇÃO: Se a ação foi proposta conjuntamente ï perda/destituição do poder 

familiar c/c adoção ï o processo seguirá o mesmo rito das ações de suspensão ou 

perda/destituição do poder familiar previsto nos arts. 155 a 163 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente e já abordado no Título 3 deste Manual. 
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4.3.3 Adoção Intuitu Personae 

 

A Lei n. 12.010/09, objetivando evitar favorecimentos e até mesmo a venda 

de bebês, restringiu a adoção direta ou intuitu personae, a intenção legislativa foi 

dificultar o criminoso comércio em torno da adoção e incentivar e regulamentar a 

habilitação de pretendentes à adoção, criando ordem cronológica dos interessados. 

(Paulo Bernardi Baccarat em sentença do Processo Digital n. 1024551-

78.2016.8.26.0224 da Vara da Infância e Juventude de Guarulhos/SP). 

A referida Lei n. 12.010/09 foi taxativa ao não admitir a modalidade de adoção 

intuitu personae, com exceção dos casos previstos no art. 50, §§ 13 e 15, do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, que estabelecem as hipóteses de dispensa de consulta 

ao cadastro e o direcionamento da adoção para determinada pessoa, consoante pode 

ser visto abaixo: 

 

Art. 50. [...] 
[...] 
§ 13.  Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato 
domiciliado no Brasil não cadastrado previamente nos termos desta 
Lei quando: 
I - se tratar de pedido de adoção unilateral;  
II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente 
mantenha vínculos de afinidade e afetividade;  
III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de 
criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o lapso de 
tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e 
afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer 
das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. 
[...] 
§ 15.  Será assegurada prioridade no cadastro a pessoas interessadas 
em adotar criança ou adolescente com deficiência, com doença 
crônica ou com necessidades específicas de saúde, além de grupo de 
irmãos. 

 

OBSERVAÇÃO: O fluxo da tramitação dessa modalidade de adoção, será de acordo 

com o tipo de jurisdição: se voluntária (fluxo do título 4.3.1 deste Manual) ou 

contenciosa (fluxo do título 4.3.2 deste Manual). 
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4.3.3.1 Adoção unilateral 

 

A adoção unilateral é aquela na qual há manutenção do vínculo de filiação 

com apenas um dos pais biológicos. Consiste na adoção, geralmente pelo padrasto 

ou madrasta, do filho do cônjuge ou companheiro. Nessa modalidade de adoção, 

ocorre o rompimento do vínculo de filiação com um dos pais, para que seja criado um 

novo vínculo com o pai ou mãe adotivo. 

É bastante comum na hipótese do marido ou companheiro da mulher ou 

mulher ou companheira do homem desejar adotar o filho biológico do outro. Em casos 

que tais, justifica-se a dispensa da preparação e inscrição ao cadastro, porque já 

existe afinidade e afetividade entre o adotante e o adotado. 

A adoção unilateral poderá ocorrer em três hipóteses: 

1. quando no registro de nascimento constar somente o nome da mãe; 

2. quando no registro de nascimento constar o nome da mãe e do pai; 

3. quando o pai ou mãe for falecido. 

No primeiro caso, é necessária a concordância da mãe, ou seja, daquela com 

a qual será mantido o vínculo de filiação. 

No segundo caso, além da concordância daquele com o qual se manterá o 

vínculo de filiação, também se fará necessária a destituição do poder familiar do pai 

que perderá o vínculo com a criança ou o adolescente, o que pode ser feito em 

processo próprio pelo qual se comprove descumprimento das obrigações decorrentes 

do poder familiar, ou que o pai compareça espontaneamente em juízo, consentindo 

com o pedido. 

No terceiro caso, em que a adoção pelo cônjuge ou companheiro se opera 

com um dos pais falecido, haverá, apenas a necessidade do consentimento do pai ou 

mãe sobrevivente. 
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4.3.3.2 Adoção por parente 

 

O parágrafo único do art. 25 da Lei n. 12.010/09 traz um novo conceito de 

família, ao consignar que, extensa ou ampliada, como sendo aquela [família] que se 

estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por 

parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos 

de afinidade e afetividade, isso significando dizer que, mesmo não sendo os parentes 

diretos da criança ou do adolescente, deve-se dar preferência para a adoção dentro 

da família, isto é, tios, primos e parentes próximos, mas não diretos, têm preferência 

sobre o cadastro nacional e estadual de adoção. 

A Lei n. 12.010/09 não definiu o grau de parentesco, apenas exigiu a afinidade 

ou afetividade; e, nesse particular, predomina o entendimento de que a criança ou o 

adolescente permaneça na família extensa. Já se admitiu, inclusive, que primos da 

mãe biológica que fizeram adoção à brasileira permanecessem com a guarda 

provisória de criança de tenra idade (STJ, HC 370.636/SP). Contudo, é imprescindível 

que haja um prazo razoável de contato entre os pretendentes à adoção e o adotando, 

necessitando de um certo vínculo de afinidade e afetividade (TJSP, Apelação n. 

9283559-34.2008, Des. Martins Pinto, j. 11.05.2009).  

 

 

4.3.3.3 Adoção por tutor ou guardião legal se o adotando for maior de 3 (três) 

anos ou adolescente 

 

É imperioso que exista vínculo de afinidade ou afetividade e não haja má-fé; 

bem como que não tenham cometido qualquer dos crimes previstos nos arts. 237 e 

238 do Estatuto da Criança e do Adolescente. A lei exige a guarda legal, mas na 

prática o que se vê é a existência da guarda de fato que deve ser comprovada. É 

importante observar o tempo que o pretendente está com a criança ou o adolescente 

e se existem laços de afetividade consolidados. 

Em relação à matéria, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deixou 

assentado que diante da tenra idade da criança e do exíguo período de convivência 






































































